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Aviso de contumácia n.º 6973/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 15/
02.4SCLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido José Carlos
Frias Sousa, filho de Guilherme Agostinho de Sousa e de Alice Lopes
Frias, natural do Socorro, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 16 de Março de 1955, casado, titular do titular do bilhete de
identidade n.º 5162569, com domicílio na Quinta de São Pedro, Rua
Dr. Teles da Gama, 7370-000 Campo Maior, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e
punido pelos artigos 21.º e 22.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, praticado em 13 de Fevereiro de 2002, por despacho
de 22 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação do arguido.

26 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 6974/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 3233/
03.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Rosa Otília
Lapa de Oliveira, filha de João Maria de Oliveira e de Sofia Rosa
Lapa de Oliveira, natural de Porto, Cedofeita, Porto, nascida em 22
de Novembro de 1951, titular do bilhete de identidade n.º 05973528,
com domicílio na Rua Araújo Caranda, 33-2.º direito, São Lázaro,
4710-000 Braga, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 17 de Dezembro de 2002; de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 29 de
Novembro de 2002; e de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 17 de Dezembro
de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 19 de Abril de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após
esta declaração, e ainda, a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

27 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Lima.

Aviso de contumácia n.º 6975/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 8540/
03.3TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Tâmara
Derpak, natural da Ucrânia, nacionalidade ucraniana, nascida em 21
de Julho de 1972, titular do passaporte n.º AM 901094, com domi-
cílio na Rua Santa Joana Princesa, 6, 1.º, Patameiras, 2675 Odivelas,
por se encontrar acusada da de um crime de uso de documento de
identificação alheio, previsto e punido pelo artigo 261.º do Código
Penal, praticado em 27 de Janeiro de 2003, foi a mesma declarada
contumaz, em 27 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuizo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida, após esta declaração, e ainda, a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas.

28 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 6976/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 11929/

03.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Amílcar José
Gomes Pinto, filho de Lázaro Duarte Pinto e de Amélia Maria Gomes,
natural de Figueira da Foz, São Julião da Figueira da Foz, Figueira da
Foz, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Junho de 1974,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10812446, com domicílio
na Praceta Gomes Leal, 24-1.º C, Serra das Minas, Rio de Mouro,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
4 de Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Abril
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, e ainda, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 6977/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal
de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 430/
98.6PHLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge
Ribeiro Tavares, filho de Pedro Lopes Tavares e de Filomena Nilda
Ribeiro Tavares, natural de Cabo Verde, nacionalidade cabo-verdiana,
nascido em 22 de Junho de 1972, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16141117, com domicílio na Rua General Humberto Delga-
do, 7, Bairro Operário, São João da Talha, por se encontrar acusado
da prática de um crime de dano simples, previsto e punido pelo arti-
go 212.º do Código Penal, praticado em 21 de Maio de 1998, por
despacho de 28 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por o arguido se ter apresentado.

29 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 6978/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 10087/
04.1TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Baptista Neves
José, filho de Neves José e de Verónica Gabriel, natural de Angola,
nacionalidade angolana, nascido em 24 de Setembro de 1969, titular
do bilhete de identidade n.º 16145086, com domicílio na Travessa
25 de Abril, 14, Quinta da Vitória, 2685-000 Portela, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 22 de Junho de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Abril de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção, e ainda, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

 2 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 6979/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 18282/
98.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido João António
Neves Grandão Ribeiro, filho de Franclim Luís Grandão Ribeiro e de
Maria de Lurdes Neves Grandão, natural de Portugal, Figueira da Foz,
São Julião da Figueira da Foz, Figueira da Foz, nascido em 3 de Março
de 1965, solteiro, com identificação fiscal n.º 179132245, titular do
bilhete de identidade n.º 6964438, com domicílio na Scheuerntorstr
17, Markeisheim, 97980, por se encontrar acusado da prática de dois
crime de crimes emissão de cheque sem provisão, artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, por despacho de 29 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-
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-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Proces-
so Penal, por apresentação.

 2 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
A Oficial de Justiça, Ana Isabel Furtado

Aviso de contumácia n.º 6980/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (Tribunal Singular), n.º 1744/
02.8TAOER, pendente neste Tribunal contra o arguido António José
Brito Ferreira Silva, filho de Raul Ferreira da Silva e de Maria Emília
de Brito Pina Ferreira da Silva, natural de Alcobaça, Alcobaça, Alco-
baça, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Março de 1954,
titular do bilhete de identidade n.º 4008986, com domicílio na Rua
António Xavier M Cerveira, lote 1.º, direito, F, Terrugem de Cima,
2780-000 Oeiras, por se encontrar acusado da prática de um crime
de desobediência, praticado em 15 de Novembro de 2001, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 27 de Abril de 2005, nos termos do artigo
335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuizo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e ainda, a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

 2 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 6981/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1113/
02.0PJLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Valeriu
Bogatirov, filho de Valentin Bogatirov e de Vera Bogatirov, natural
da Ucrânia, nacionalidade ucraniana, nascido em 3 de Janeiro de 1965,
casado, com domicílio conhecido na Rua José Estêvão, 22, 1.º, direi-
to, 1100 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido pelos artigos
143.º, n.º 1, e 146.º do Código Penal, com referência à alínea g), do
artigo 132.º do mesmo diploma legal, praticado em 24 de Dezembro
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Abril de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, e ainda, a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

 3 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 6982/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (Tribunal Singular), n.º 5019/
02.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido João Mário
Fernandes Silva, filho de Joaquim da Silva e de Rosa Fernandes, natu-
ral de Póvoa de Lanhoso, Nossa Senhora do Amparo, Póvoa de
Lanhoso, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Outubro de
1974, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11541342, com
domicílio na Rua Padre António Vieira, 100, 3.º, direito, Braga, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de
Novembro de 2001; de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Novembro de
2001; de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 24 de Novembro de 2001; de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-

vembro, praticado em 26 de Novembro de 2001; e de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 23 de Novembro de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 28 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuizo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, e ainda, a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

 4 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 6983/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal
de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular)
n.º 1665/02.4PYLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Lasha
Chakvetadze, nacional de Geórgia, nascido em 10 de Maio de 1974,
solteiro, titular do passaporte n.º 0743001, com domicílio na Rua da
Alegria, 25, Residencial Milaneza, Quarto 6, Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 203.º, do Código Penal, praticado em 19 de Agosto
de 2002, por despacho de 13 de Maio de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o arguido se ter apresentado.

16 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 6984/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção, 3.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 968/
02.2SILSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Gonçalo Cas-
siano Faria Terenas da Silva Ferreira, filho de Jorge António da Silva
Ferreira e de Maria João Faria Pessoa Terenas da Silva Ferreira, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Abril de 1983, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 12420644, com domicílio na Rua
dr. Júlio Dantas, 4, 7.º, 1070-095 Lisboa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo ar-
tigo 348.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 21 de Setembro de
2001, por despacho de 12 de Maio de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

16 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6985/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 1674/
97.3PRLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido José António
Viana Montenegro Carneiro, filho de Andrelino Pinto Montenegro
Carneiro e de Maria Helena Solano Viana Montenegro Carneiro,
natural de Lisboa, Campo Grande, Lisboa, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 25 de Maio de 1958, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 5016419, com domicílio na Avenida Conselheiro
Fernando de Sousa, 27, 2.º, 1050-000 Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 4 de Julho de 1997, por despacho de
20 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação.

20 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça Mira. —
O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.


